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			O voto feminino: trechos selecionados de A mulher moderna

			No fundo escuro e triste do quadro de provações a que votaram a mulher na sociedade, brilhará, com a fulgente aurora da República brasileira, a luz deslumbradora da nossa emancipação? 

			Eis, no momento presente, o problema quase vago que perpassa por nossa mente, como uma ideal aspiração. 

			A pátria é livre, a sociedade brasileira vai reconstituir-se sob as bases de uma prometida política libérrima, de vistas amplas, de princípios vitoriosos. Mas, em meio a tudo isso, o que ficará sendo a mulher brasileira? Qual o destino que lhe reservam no conflito da vida nacional? 

			O regime da escravidão legal e moral, que nos premia, como uma massa formidável sobre um corpo, não era um regime de igualdade, não dava à mulher vasto campo ao exercício da sua atividade em todas as esferas; aos seus pulsos ligava as cadeias de preconceito, vendava-lhe os olhos da inteligência, com o negro capuz da ignorância. Esse regime caiu, atirando os seus destroços para o acúmulo do passado. Mas deixará, porventura, após o seu cataclismo, uma coluna só, de pé, desfiando a razão da nossa condição social oriunda do regime passado? 

			Eis que convém saber. O país vai, sob a nova fase de existência inaugurada a 15 do corrente, consultar os espíritos emancipadores sobre as leis sociais que hão de preparar o advento de todas as grandezas pátrias. 

			É necessário que a mulher, também como ser pensante, como parte importantíssima da grande alma nacional, como uma individualidade emancipada, seja admitida ao pleito em que vão ser postos em jogo os destinos da pátria. 

			A liberdade e a igualdade são sempre uma. 

			À mulher, como ao homem, deve competir a faculdade de preponderar na representação da sua pátria. 

			Queremos o direito de intervir nas eleições, de eleger e ser eleitas, como os homens, em igualdade de condições. 

			Ou estaremos fora do regime das leis criadas pelos homens, ou teremos também o direito de legislar para todas. Fora isso a igualdade é uma utopia, senão um sarcasmo atirado a todas nós. 

			No empenho de conquistarmos a nossa completa emancipação social, consintamos às nossas briosas e denodadas colegas, a fim de empenharem os seus esforços terçando as suas armas numa luta, que será, além de tudo, a nossa liberdade e glória da América. 

			***

			Nas sociedades modernas, em que a democracia tem solapado as bases do feudalismo extinto, o direito de voto é a primeira e mais elevada afirmação da supremacia do indivíduo. 

			Salvas as restrições razoáveis da incapacidade legal, outra razão não há que iniba o indivíduo de afirmar o poder soberano da sua vontade, da sua inspiração, da sua consciência. 

			Mas, em geral, assim é em relação aos homens, e não o é em relação às mulheres. A nosso respeito as leis são de uma estultice implacável, de uma anomalia injusta e dolorosa. Não temos nem mantemos na sociedade o poder discricionário da consciência em matéria que não seja pela condição inferior do nosso exclusivo domínio. Não temos a amplitude desassombrada das funções exteriores; não nos consentem como seres completos, moralmente falando, não nos permitem o livre-arbítrio em assuntos da competência comum. 

			Por quê? Seremos porventura na ordem dos fenômenos humanos uns monstros de natureza a não podermos utilizar a supremacia das nossas faculdades morais e intelectuais? 

			Formidável absurdo! 

			A mulher, que é e tem sido, em todos os tempos, um ser igual ao homem, como ele capaz de todos os heroísmos, de todas as dedicações, de todas as funções do espírito e do coração, não pode ser considerada a ele inferior em caso algum. 

			Se a natureza da sua organização diverge na concepção da sua moralidade, não a incompatibiliza por isso com a vida social em todas as suas manifestações. 

			Já hoje, pela conquista da civilização, temos demonstrado que não somos nada inferiores ao homem nos acidentes da educação intelectual. No aproveitamento das nossas aptidões em todos os ramos da atividade outrora relegadas aos homens, da mesma forma temos provado que não somos a ele inferiores. 

			As médicas, as advogadas, as matemáticas dos nossos tempos em nada têm desmerecido nas relações sociais com o homem; as funcionárias públicas, as operárias, as que se empregam no comércio, do mesmo modo não têm feito senão aduzir provas em favor da nossa compatibilidade em todos os misteres da vida. Na governança dos estados regidos por monarquias, são ainda, como se vê modernamente, as rainhas que melhor têm guiado os destinos dos seus povos. 

			E, na confabulação íntima dos ministros e grandes dos estados, que têm a sua guarda graves responsabilidades nos destinos dos seus povos, são ainda as mulheres as melhores, as mais sensatas, dedicadas e inteligentes conselheiras. Por que, pois, ainda e sempre este estado de inferioridade em que nos conservam, recalcitrantemente? 

			Não querem os homens que intervenhamos nos negócios do estado. Um homem qualquer, na maioria de casos, notável pelo desequilíbrio de faculdades, é o supremo árbitro dos destinos da mulher, o seu legislador; nós, porém, não temos nem sequer o direito de repudiá-lo, de negar-lhe a confiança que não merece. Não será a nossa em tal caso uma condição horrível? 

			Se pelos atributos, que, de há tempos, se tem reconhecido na mulher, hoje já podemos adquirir uns tantos foros sociais, exteriores, claro está que nossas aptidões não podem ser delimitadas pelos preconceitos de sexo, principalmente nos casos em que tenhamos de afirmar nossa soberania pelo direito do voto. O direito de votar não pode, não deve, não é justo que tenha restrição além da emancipação intelectual, da consciência do ato, da faculdade de discriminação. 

			Ainda mesmo (o que admito) que não tenhamos o direito de ser votadas, devemos possuir o voto, isto é, o da livre e conscienciosa escolha daqueles que sejam chamados a reger os destinos da sociedade em que vivemos, e que alentamos com a vida e a educação de nossos filhos. 

			***

			Longa e muito debatida tem sido esta questão do direito de voto às mulheres. Jamais deixou ela de impressionar os espíritos adiantados, aos reformadores sociais, às consciências retas e esclarecidas. E, todavia, permanece no mesmo pé que sempre. Provada a competência da mulher para as funções da vida pública, ainda assim prevalece a estulta teoria da inferioridade de sexo! De modo que, a este respeito, estamos no mesmo pé que as sociedades antigas, em que o problema singular era como hoje, pelos espíritos mais cultos desses tempos. 

			Agora mesmo agitada esta questão em Minas, em vista de requerimento de duas senhoras, que pretenderam a inclusão de seus nomes no alistamento da paroquinha em Barbacena, e que, depois de favorável despacho do juiz de direito da comarca, foram mandadas excluir do alistamento em acórdão da Relação de Ouro Preto.  

			Para dar uma ideia nítida das razões fúteis dessa decisão, e da singular e absurda doutrina em que se funda, transcrevi em seguida os considerandos apresentados:  

			“Considerando que, conquanto pareça, à primeira vista, que todos devem ter o voto ativo, a faculdade eleitoral, o direito de intervir no exercício dos poderes delegados, a razão e o interesse público não podem deixar de necessariamente admitir as incapacidades resultantes do sexo, da menoridade, da demência, e da ausência das habilitações que convertessem o voto em perigo social (Marquez de S. Vicente. Dir. pub. Vol. I, tit. 4o § 2o , no 252); 24 25  

			“Considerando que as mulheres pelas nossas instituições constitucionais não têm capacidade política, e seria uma grave contradição conceder-lhes o gozo de direitos políticos, quando elas não têm a capacidade civil;  

			“Considerando que, se as mulheres pudessem ser eleitoras, poderiam ser juízes de paz, vereadores, deputados, senadores, uma vez que reunissem os demais requisitos legais, o que é absurdo, porque nenhuma lei reconhece-lhe jamais esse direito;  

			“Considerando que, se as mulheres fossem admitidas à inclusão do alistamento eleitoral, também o seriam ao exercício de quaisquer funções públicas, o que é igualmente absurdo, sendo certo que segundo as leis em vigor, somente por exceção exercem algumas, que não repugnam à sua condição, nem têm caráter político;  

			“Considerando que o exercício dos direitos políticos como os dos civis, a capacidade política, com a civil, pressupõe lei que a conceda, e nenhuma há que ainda que concedesse aquela às mulheres, como confere esta com restrição o que reconheceu o governo em aviso de 25 de janeiro de 1881, expedido em virtude do parecer da seção de justiça do conselho de estado, decidindo que a mulher comerciante matriculada não podia votar e nem ser votada para o lugar de deputado comercial;  

			“Considerando que não há muitos anos, discutindo-se a reforma eleitoral, indicou-se e não se venceu que se tornasse extensivo às mulheres o gozo dos direitos políticos, o que demonstra a não existência de lei que lhes conceda;  

			“Considerando que as disposições concernentes à incapacidade eleitoral, as restrições do direito, de voto, não contemplam a mulher, porque jamais lhe foi reconhecido esse direito, não sendo lícito ainda por este motivo concluir-se dessa exclusão a existência da capacidade política;  

			“Considerando, finalmente, que nos países mais adiantados não foram ainda as mulheres admitidas a tomar parte no governo da sociedade, exercendo o direito de voto; e assim decidindo, pague a recorrida as custas da lei.”  

			Estes considerandos encerram doutrina tão insensata, que não poderiam prevalecer em um tribunal qualquer, se a inteligência dos 26 julgadores não estivessem obscurecida pelo preconceito secular que nos tem mantido em um estado de dependência afrontosa do critério dos homens em todas as relações sociais.  

			Em certa parte, funda-se nas determinações constitucionais, o que agora deixará de prevalecer quando a constituinte fizer para este povo a lei fundamental dos Estados Unidos do Brazil dando à sociedade brasileira toda a amplitude de que carece para o seu brilhante futuro e grande prosperidade.  

			A lei em caso algum cogitou de negar à mulher o direito de voto. É certo que não temos exercido esse direito, mas também é certo que ele não tem base de nulidade, senão em presunções fúteis e egoístas. Mas o que é lógico é que a mulher emancipada pela inteligência e pela razão é igual ao homem, em valor moral, e portanto, a ele igual perante a lei.  

			***

			Expostas como ficaram, no passado artigo, as especiosas razões em que se fundaram os desembargadores de Minas para negar às suas patrícias o direito discricionário do voto, devo atestar que em geral são elas as mesmas que prevalecem em todos os casos de restrições de nossos direitos. 

			O fundamento universal de todos os que opinam contra a nossa emancipação é esse – que a mulher não tem capacidade política. 

			Por quê?, perguntamos nós, e a essa pergunta não nos dão resposta cabal. 

			Em geral, os casos de incapacidade política são estes – menoridade, demência, inabilitações, restrição de liberdade por pena cominada etc. 

			A esses aduzem os legisladores a “diferença do sexo”. Mas em que essa diferença pode constituir razão de incapacidade eleitoral? 

			A mulher educada, instruída, em perfeito uso de suas faculdades mentais, exercendo com critério as suas funções na sociedade, é uma personalidade equilibrada, apta para discernir e competente para escolher entre duas ideias aquela que melhor convém. Não pode, por conseguinte, estar em pé de igualdade com os dementes, com os menores, com os imbecis. 

			Assim sendo, é absurdo o princípio de sua incapacidade eletiva. 

			Opõem os homens que a diferença de sexo estabelece incapacidade para as funções, que a tal incapacidade não existe em absoluto. 

			Portanto, ainda assim mesmo a restrição do direito eletivo às mulheres é absurdo. 

			Concordando em parte em que a diferença de sexo estabelece incapacidade parcial para funções públicas; não aceitamos a incapacidade absoluta pela mesma razão. 

			O direito de voto é um direito de escolha; e todos que possuem o necessário critério de escolha devem possuir o direito de voto. 

			Quando mesmo a elegibilidade ampla para os homens não os seja para as mulheres, o direito de eleger é o mais natural do mundo, principalmente nas fórmulas democráticas em que o poder é delegação dos povos. 

			Eu não sei bem discernir quais sejam nas sociedades os direitos que não nos devem ser permitidos. 

			Emancipada a mulher, a sua esfera de ação deve ser a mais ampla possível, e a lei, que tem por base o direito lógico das pessoas em sociedade, não pode logicamente
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